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INTRODUÇÃO

Em 1968, o cientista político norte-ame-
ricano Samuel P. Huntington afirmou

que a mais importante distinção política
entre os países não se referia à forma de

governo, mas ao grau de governo.1 Segun-
do tal critério, os Estados Unidos, a Grã-
Bretanha e a antiga União Soviética teriam
mais em comum entre si do que com a mai-
oria dos países do então denominado Ter-
ceiro Mundo.
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Atualmente existe uma grave crise em ges-
tação no Brasil. Esta crise não é econômica,
política ou social, mas de Estado. De repente,
parece que o Estado sumiu, restando apenas
o governo em seu lugar. Ou restaura-se o
Estado soberano no Brasil ou, em menos tem-
po do que se imagina, o território nacional
poderá entrar em processo de fragmentação.2

O presente artigo defende a necessida-
de de se fortalecer a soberania do Estado
brasileiro, dando ênfase especial ao refor-
ço da autoridade do Presidente da Repú-
blica, como chefe de Estado e comandante
supremo das Forças Armadas. As opiniões
e os conceitos emiti-
dos são reflexões pes-
soais dos autores e
não refletem pontos
de vista oficiais.

CRISE  DO
ESTADO

Aparentemente, nosso país tornou-se re-
fém da retórica anti-imperialista e do discur-
so “politicamente correto”. Segundo este dis-
curso, haveria no Brasil vários “povos”, cada
qual com os seus direitos. Tal afirmativa opõe-
se à visão nacional, que identifica apenas o
povo brasileiro, resultado da progressiva
mistura de muitas etnias e culturas.3

No Brasil e em muitos outros países, as
forças transnacionais pró-globalização re-
presentam grave risco para a sobrevivên-

cia do Estado nacional.4 Tais forças inclu-
em “novas ameaças” à segurança interna-
cional, como o terrorismo e o narcotráfico.
Os conflitos irregulares e assimétricos, so-
bre os quais os Estados não detêm neces-
sariamente controle, constituem a guerra
de quarta geração (G4G).

A G4G é caracterizada pela perda do mo-
nopólio do Estado sobre os conflitos ar-
mados, que fora estabelecido pelo Tratado
de Westfália em 1648. As guerras do sécu-
lo XXI tendem a ser conflitos “não
westfalianos” – podendo incluir a partici-
pação de atores não estatais, como grupos

terroristas ou organi-
zações criminosas
transnacionais.5

O advento da G4G,
assim como a
globalização financei-
ra, contribuiu para
enfraquecer os Esta-
dos nacionais – espe-

cialmente os localizados na periferia do sis-
tema internacional. Apesar disso, os Esta-
dos mais fortes continuam a dispor de um
“excedente de poder” suficiente para im-
por sua vontade aos mais fracos.6

Um sistema internacional que incluísse
muitos Estados enfraquecidos seria um
ambiente favorável à disseminação de con-
flitos irregulares e assimétricos – mormen-
te em países situados na área de instabili-
dade do “novo mapa do Pentágono”, que

2 Cf. Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva, “Presidencialismo e Forças Armadas”, Monitor
Mercantil, Rio de Janeiro, 1 a 4/5/2009, p. 2 (Opinião).

3 Cf. Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva, “Jus esperneandi”, Monitor Mercantil, Rio de Janeiro,
12/9/2008, p. 2 (Opinião).

4 Ibidem.
5 Cf. Eduardo Italo Pesce, “Guerra de quarta geração: implicações para a Marinha do Brasil”, Revista

Marítima Brasileira 128 (1/3): 113-132 – Rio de Janeiro, jan./mar. 2008. Cf. também William S.
Lind, “Compreendendo a Guerra de Quarta Geração”, Military Review (Ed. em português): 12-17 –
Washington, jan./fev. 2005.

6 Cf. Pesce, Op. cit. Cf. também Lind, Op. cit. Cf. ainda Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva,
“O Brasil e a tripolaridade de poder no século XXI”, Monitor Mercantil, Rio de Janeiro, 12/1/2008,
p. 2 (Opinião). Cf. também Eduardo Italo Pesce, “Estados soberanos e defesa nacional”, Gazeta
Mercantil, São Paulo, 5, 6 e 7/11/2004, p. 1 (Fim de Semana).

A Guerra de 4a Geração é
caracterizada pela perda
do monopólio do Estado
sobre conflitos armados
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se estende do Noroeste da América do Sul
à África, ao Oriente Médio, à Ásia Central
e Meridional e ao Sudeste Asiático.7

Em algumas regiões do mundo, o Estado
praticamente deixou de existir, e o território dos
países aí localizados serve de santuário para
grupos armados engajados em atividades ilí-
citas. É o caso, por exemplo, do litoral da
Somália, no “Chifre da África”, onde a pirata-
ria tornou-se uma séria ameaça à navegação
marítima internacional.8

O risco de colapso de um Estado é uma
ameaça a todos os demais, assim como à
sobrevivência do sis-
tema internacional. Lo-
calizado à beira do
“fosso” onde poderão
ocorrer os conflitos do
século XXI, o Brasil
não está imune a tal
risco. Nesta era de in-
certezas, a soberania é
um bem precioso, o
qual deve ser preservado.9

A crise de legitimidade do Estado nacio-
nal, no início do século XXI, afeta o Brasil.
Esta crise compromete todas as funções de
Estado, das mais básicas às mais comple-
xas. Contudo, afeta de modo particular as
Forças Armadas, criando grave risco para a
soberania e a segurança nacionais.

AUSÊNCIA  DE  UM  PROJETO

Segundo o professor Oliveiros S.
Ferreira, a crise do Estado brasileiro viria

da constatação de que o “núcleo de po-
der” desse Estado já não tem um projeto
para oferecer à sociedade nem tampouco
às Forças Armadas – que só sustentam o
Estado quando este tem um projeto.10

Por sua vez, a falta de tal projeto – que
não seria simplesmente um conjunto de
ações do governo – estaria ocorrendo por-
que o grupo que pensa a nação não tem a
força necessária para afirmar a sua ideia so-
bre as tendências antissistêmicas atuais.

“O projeto do Estado brasileiro de 1964
foi construir uma potência emergente capaz

de impor-se à América
Latina e contrapor-se,
enquanto expressão re-
gional de poder, aos
Estados Unidos”, es-
clarece.11 Na falta de
um grupo social que
encarnasse e
viabilizasse tal aspira-
ção, essa tarefa foi con-

fiada às Forças Armadas e ao Serviço Diplo-
mático.

Naquele período, o Brasil desenvolveu uma
doutrina militar autônoma e uma indústria na-
cional de defesa. Sua diplomacia buscou man-
ter certa liberdade de ação em relação às posi-
ções defendidas pelos EUA – em substituição
ao “alinhamento automático” anterior.12

No entender do Prof. Oliveiros, o acor-
do nuclear Brasil-Alemanha e o “terceiro-
mundismo” do Itamaraty – além do rompi-
mento do acordo militar com os Estados

7 Cf. Pesce, Op. cit. Cf. também Thomas P. M. Barnett, The Pentagon’s New Map: War and Peace in the
Twenty-First Century (New York: Putnam, 2004), passim. Mapa disponível em http://
www.thomaspmbarnett.com/.

8 Cf. Thomaz Favaro, “A nova era da pirataria”, Veja 42 (16/2.109): 78-82 – São Paulo, 22 abr. 2009.
Cf. também Henrique Peyroteo Portela Guedes, “Pirataria marítima – uma ameaça em escala
global”, Revista Marítima Brasileira 128 (10/12): 159-179 – Rio de Janeiro, out./dez. 2008.

9 Cf. Pesce & Da Silva, “Jus esperneandi”, Op. cit.
10 Cf. Oliveiros S. Ferreira, Os militares e a sociedade civil – Palestra proferida na USP em 17/5/08.

Texto disponibilizado em http://www.oliveiros.com.br.
11 Ibidem.
12 Ibidem.

O risco de colapso de um
Estado é uma ameaça a
todos os demais, assim

como à sobrevivência do
sistema internacional
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Unidos em 1977 e do desenvolvimento de
uma indústria local de defesa – criaram uma
percepção errônea, pelos EUA, das inten-
ções do Estado brasileiro.

Disso podem ter resultado, a partir de 1985,
as pressões externas (apoiadas por grupos
políticos internos) contra os programas de
reaparelhamento das três forças singulares –
assim como contra os programas nuclear e
espacial brasileiros.

A ideia de que as Forças Armadas susten-
tam o Estado tampouco teria sido bem com-
preendida pelos militares. Os governos pós-
1964 abriram mão de for-
talecer a expressão mili-
tar do Poder Nacional.
A parcimônia com rela-
ção aos orçamentos mi-
litares contrastava com
a prioridade conferida
ao desenvolvimento
econômico e científico-
tecnológico.13

O problema orça-
mentário da defesa agra-
vou-se após 1985, com
o retorno dos civis à
Presidência da República. Hoje, reflete-se no
percentual elevado (até 80%) dos recursos
orçamentários que corresponde à folha de
pagamento do pessoal militar e civil (inclusive
inativos e pensionistas) das Forças Armadas.14

ELITE  DIRIGENTE

A teoria das elites, também conhecida como
elitismo, foi desenvolvida pelos pensadores
italianos Valfrido Pareto e Gaetano Mosca, em
fins do século XIX e início do XX. Essa teoria
visa a demonstrar que qualquer sistema políti-

co, inclusive o democrático, é dirigido por mi-
norias. A democracia distingue-se por ter no
poder uma elite aberta, renovada periodica-
mente pelo voto do eleitorado.15

Sem dúvida, ao longo da história de uma
nação, há bons e maus governos. Os danos
causados por estes últimos podem ser reverti-
dos, desde que os fundamentos do Estado
sejam preservados. No século XIX, o Brasil
teve êxito em manter unidos o seu povo e o
seu território – ao contrário da América Hispâ-
nica, que se fragmentou em diversos países.

A obra unificadora do Império foi comple-
tada no início da Repú-
blica, pela demarcação
definitiva de nossas
fronteiras. Durante o
século XX, o Brasil não
teve problemas sérios
com seus vizinhos,
nem foi envolvido em
conflitos armados na
América do Sul. As
guerras externas do
Brasil no século passa-
do ocorreram no mar ou
em outros continentes.

Na política externa e interna, vinha atu-
ando uma elite dirigente, cujas composição
e características evoluíram ao longo do tem-
po. Apesar das críticas constantes que re-
cebeu, tal elite conseguiu manter o Brasil
unido e fazê-lo progredir, mesmo com limita-
ções. Entre os segmentos que a compunham,
o militar sempre esteve presente.16

Esta última afirmação pode provocar arre-
pios nos liberais ou na esquerda, mas é carac-
terística da evolução institucional do Brasil.
Dotados de visão estratégica de longo prazo,

13 Ibidem.
14 Cf. Eduardo Italo Pesce, “As Forças Armadas e o Orçamento da União em 2005”, Revista Marítima

Brasileira 126 (4/6): 103-112 – Rio de Janeiro, abr./jun. 2006.
15 Cf. Mário Grynszpan, Ciência política e trajetórias sociais: uma sociologia histórica da teoria das

elites (Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1999), pp.11-12 et seq.
16 Cf. Pesce & Da Silva, Op. cit.

Qualquer sistema político,
inclusive o democrático, é
dirigido por minorias. A
democracia distingue-se

por ter no poder uma elite
aberta, renovada

periodicamente pelo voto
do eleitorado
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os militares – assim como os diplomatas – cons-
tituem um segmento de elite no serviço públi-
co brasileiro. O Brasil nada ganharia se estes
fossem afastados das decisões vitais para a
segurança e a soberania nacionais.

Talvez o grande pecado de nossa elite
dirigente, ao longo da história, tenha sido o
fracasso sistemático em reduzir as desigual-
dades econômicas e sociais, assim como em
incorporar à política as classes menos
favorecidas. Desse fracasso – que impediu
o País de migrar da periferia para o centro do
sistema mundial de distribuição de poder –
resulta, em larga medi-
da, nossa atual crise.17

ESTADO  E
FORÇAS
ARMADAS

A expressão “con-
trole civil das Forças
Armadas” deve ser
entendida não como o controle dos civis
sobre as atividades militares, mas como
o efetivo controle do Estado nacional
sobre suas Forças Armadas. Segundo
Huntington, a neutralidade política e o
profissionalismo das Forças Armadas
estão ligados ao reconhecimento de uma
esfera profissional autônoma.18

A ética profissional militar é realista e
conservadora.19 O liberalismo, o marxismo e
o nazifascismo, por diferentes razões, são
ideologias antimilitares. A ideologia pró-mi-
litar por excelência é denominada realismo

conservador. Este realismo inspira-se em
pensadores como Maquiavel e Clausewitz,
enquanto que o conservadorismo asseme-
lha-se ao de Edmund Burke.20

Huntington faz distinção entre duas
modalidades de controle civil. O controle
civil subjetivo visaria à maximização do
poder dos civis, ainda que ao custo da re-
dução da eficácia militar. O controle civil
objetivo, por sua vez, visaria à maximização
do profissionalismo dos militares, a fim de
obter a desejada segurança militar.21

Um fator decisivo, que possibilita o de-
senvolvimento desse
profissionalismo, é a
existência de uma úni-
ca fonte legítima de
autoridade sobre as
Forças Armadas. Nas
sociedades onde exis-
te conflito de ideolo-
gias constitucionais
ou de lealdade gover-

namental, o profissionalismo militar torna-
se difícil ou impossível de alcançar.22

Na Monarquia parlamentar britânica
(que não possui Constituição escrita), o
soberano é um símbolo do Estado e uma
fonte legítima de autoridade. Nos EUA, tais
papéis simbólicos cabem à Declaração de
Independência e à Constituição. Uma Cons-
tituição (escrita ou não) delimita o poder
do governo e define as bases da organiza-
ção e do funcionamento do Estado.

O Brasil não atingiu o estágio do con-
trole civil objetivo sobre as Forças Arma-

17 Ibidem.
18 Cf. Samuel P. Huntington, The Soldier and the State: The Theory and Politics of Civil-Military

Relations (Cambridge/London: Belknap/Harvard, 1985), p. 83.
19 Ibidem, p. 79.
20 Ibidem, pp. 89-94. Cf. também Eduardo Italo Pesce, “Forças Armadas, Estado e sociedade”, Revista

Marítima Brasileira 119 (1/3): 93-108 – Rio de Janeiro, jan./mar. 1999. Cf. ainda Eduardo Italo
Pesce & Iberê Mariano da Silva, “Ideologias antimilitares”, Monitor Mercantil, Rio de Janeiro, 23/
2/2007, p. 2 (Opinião).

21 Cf. Huntington, Op. cit., p. 83. Cf. também Pesce, “Forças Armadas, Estado e sociedade”, Op. cit.
22 Cf. Huntington, Op. cit., p. 35. Cf. também Pesce, Op. cit.

A obra unificadora do
Império foi completada no
início da República, pela
demarcação definitiva de

nossas fronteiras
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das, apesar da criação do Ministério da
Defesa (MD) em 1999. Há quem diga até
que a criação daquela pasta visava à
maximização do “poder civil”, atendendo
às pressões dos EUA e de organizações
não governamentais (ONG) estrangeiras.23

ESTRUTURA  DE  DEFESA

No Império, os cargos de ministro da
Marinha e ministro da Guerra, em nosso
país, eram ocupados indistintamente por
militares ou por civis. Já no período repu-
blicano, apenas cinco civis ocuparam pas-
tas militares antes da criação do Ministério
da Defesa. Nos EUA e em diversos países
ocidentais, a nomeação de civis para tais
cargos sempre foi prática comum.

Depois da Segunda Guerra Mundial, foi
criado o Estado-Maior das Forças Armadas
(EMFA), como órgão de assessoramento
permanente do Presidente da República. O
Alto-Comando das Forças Armadas (ACFA),
colegiado composto pelos ministros da Ma-
rinha, do Exército e da Aeronáutica e pelos
ministros-chefes do EMFA e da Casa Militar
da Presidência da República, reunia-se quan-
do convocado pelo Presidente.24

Na ocasião em que a pasta da Defesa foi
criada em nosso país, foi sugerido pelos pró-
prios chefes militares que, a fim de consoli-
dar o novo ministério e valorizar sua impor-
tância, o vice-presidente da República fos-

se designado para o cargo de ministro da
Defesa – o que é permitido pela Constitui-
ção (Artigo 79). Essa sugestão viria a ser
adotada mais tarde, em caráter temporário.25

A criação do MD no Brasil poderia privar
o Presidente da República – que é o coman-
dante supremo das Forças Armadas – de sua
assessoria militar de alto nível. Para contor-
nar tal problema, foram criados, no âmbito
desse ministério, o Conselho Militar de Defe-
sa (CMD), o Estado-Maior de Defesa (EMD)
e várias secretarias político-administrativas.

O CMD, constituído pelo ministro da De-
fesa, pelos comandantes das três forças sin-
gulares e pelo chefe do EMD, presta asses-
soria estratégica ao Presidente com relação
ao emprego das Forças Armadas. O EMD é
um estado-maior operacional (operativo), o
qual coordena as operações conjuntas ou
combinadas. A coordenação dos demais as-
suntos é atribuição das secretarias do MD.26

Contudo, a nova Estratégia Nacional de
Defesa (END) propõe a revisão dessa es-
trutura, fortalecendo a figura do ministro
da Defesa e conferindo-lhe atribuições até
aqui privativas do Presidente da Repúbli-
ca.27 Propõe ainda reorganizar o EMD,
transformando-o num “Estado-Maior Con-
junto das Forças Armadas”, que seria, ao
mesmo tempo, estratégico e operacional.

Em tal hipótese, a posição dos chefes dos
estados-maiores da Armada, do Exército e da

23 Cf. Eduardo Italo Pesce, “Ministério da Defesa: uma crítica necessária”, Monitor Mercantil, Rio de
Janeiro, 5/8/2005, p. 2 (Opinião).

24 Cf. Presidência da República/Congresso Nacional, Lei Complementar no 69, de 23/7/1991 – Dispõe
sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas (Brasília, 23/
07/1991). Revogada pela Lei Complementar no 97, de 9/6/1999.

25 Ibidem. Cf. também Assembleia Nacional Constituinte, Constituição da República Federativa do Brasil
(Brasília, 5/10/1988).

26 Cf. Pesce & Da Silva, Op. cit. Cf. também Eduardo Italo Pesce, “Comentários sobre a Estratégia Nacional
de Defesa”, Segurança & Defesa 25 (93): 24-28 – Rio de Janeiro, [abr./jun.] 2009. Cf. ainda Presidên-
cia da República/Congresso Nacional, Lei Complementar no 97, de 9/6/1999 – Dispõe sobre as normas
gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas (Brasília, 9/6/1999). Alterada
pela Lei Complementar no 117, de 2/9/2004.

27 Artigo 84, inciso XIII (com redação dada pela Emenda Constitucional no 23/99) e Artigo 142, caput.
Cf. Assembleia Nacional Constituinte, Op. cit.
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Aeronáutica se tornaria ambígua – pois es-
tes ficariam subordinados, ao mesmo tempo,
aos respectivos comandantes e ao chefe do
estado-maior conjunto. A criação de núcleos
de comandos unificados em tempo de paz
também consumiria recursos escassos e cri-
aria encargos administrativos adicionais.28

Segundo constitucionalistas, as compe-
tências privativas do Presidente da Repú-
blica, relativas ao exercício do comando
supremo das Forças Armadas, seriam
indelegáveis, nos termos do Artigo 85,
inciso XIII (com redação dada pela Emen-
da Constitucional no 23/99) e Parágrafo
único, da Constituição Federal de 1988.29 A
modificação de tal dispositivo só poderia
ser feita pelo Congresso, mediante apro-
vação de Emenda Constitucional.

Está ainda implícito, na proposta da
END, o pressuposto de que o ministro da
Defesa seja sempre um civil.30 Contudo,
não há, na Constituição e na legislação
complementar, nenhum dispositivo que tor-
ne isso obrigatório. E se, no futuro, um Pre-
sidente de perfil conservador preferir no-
mear um militar (da ativa ou na inatividade)
para titular da pasta da Defesa?

Em 1950, o publicista norte-americano
George Fielding Eliot afirmou: “Existem duas
ideias militares que esta nação deve evitar
como se evita uma praga: 1 – o chefe militar
único, ou superchefe de Estado-Maior; 2 – o
conceito de guerra único, a estratificação de

pensamento e esforço ao adotar-se um de-
terminado meio para a manutenção da segu-
rança nacional, em prejuízo de outros”.31

Nos países onde existe um Ministério
ou Departamento de Defesa, cabe a este
órgão harmonizar ou compatibilizar pontos
de vista distintos, numa política coerente
de defesa nacional. Tal política não pode
ser prejudicada por diferenças de opinião
relacionadas com a disputa pelo poder, no
âmbito interno do país. O interesse nacio-
nal deve ficar acima dos interesses eleito-
rais ou partidários.32

POLÍTICAS  DE  ESTADO

A política externa e a política de defesa de
um Estado soberano devem atuar de forma
coordenada, na garantia da soberania e na
promoção do interesse nacional. Mais que
simples políticas de governo, que mudam ao
sabor das sucessivas administrações, ambas
são “políticas de Estado”, sobre as quais deve
haver um mínimo de consenso.33

No sistema presidencialista, assim como
no parlamentarista, a distinção entre políti-
cas de Estado e de governo nem sempre é
simples. Mesmo a distinção entre Estado e
governo, como preconizam os realistas,
tende a ser minimizada, tanto pelos liberais
como pela esquerda.

O pensador político suíço-francês Henri
Benjamin Constant de Rebeque (não con-

28 Cf. Pesce & Da Silva, Op. cit. Cf. também Pesce, “Comentários sobre a END”, Op. cit. Cf. ainda
Presidência da República, Decreto no 6.703, de 18/12/2008 – Aprova a Estratégia Nacional de
Defesa e dá outras providências (Brasília, 18/12/2008). Texto completo disponibilizado em http:/
/www.defesa.gov.br/.

29 Cf. Assembleia Nacional Constituinte, Op. cit.
30 Cf. Luiz Fernando Azedo, “Hora de consolidar poder civil na área da defesa”, Correio Brasiliense,

Brasília, 6/4/2009. Artigo disponibilizado em http://www.defesanet.com.br/.
31 Apud. Eduardo Italo Pesce, “Pluralismo estratégico na defesa nacional”, O Globo, Rio de Janeiro, 28/

5/1998, p. 7 (Opinião).
32 Ibidem. Cf. também Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva, “Perspectivas para a defesa em

2009”, Monitor Mercantil, Rio de Janeiro, 13/2/2009, p. 2 (Opinião).
33 Cf. Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva, “O presidente e as Forças Armadas”, Monitor

Mercantil, Rio de Janeiro, 19/10/2007, p. 2 (Opinião).
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fundir com seu homônimo brasileiro, Benja-
min Constant Botelho de Magalhães) admi-
tia, além dos três poderes constitucionais
clássicos (Legislativo, Executivo e Judiciá-
rio), um quarto poder ou “poder neutro”. Este
foi adotado na Constituição do Império de
1824, sob a denominação Poder Moderador.

O Poder Moderador era personificado na
autoridade do imperador, assessorado pelo
Conselho de Estado. Suas funções eram di-
rimir dúvidas e controvérsias e arbitrar dis-
putas entre a Assembleia e o Gabinete. De-
fendido pelo Partido
Conservador, era com-
batido pelo Liberal e,
mais tarde, pelo Repu-
blicano, sob alegação
de que concentrava
poderes demais nas
mãos do monarca.

Proclamada a Repú-
blica, foi adotado o
sistema de governo
presidencialista, no
qual o Presidente é si-
multaneamente chefe
do Estado, do governo e da administração,
além de comandante supremo das Forças
Armadas. No modelo brasileiro de presi-
dencialismo, os poderes de fato do Presi-
dente da República tornaram-se maiores,
em termos comparativos, do que os do pró-
prio Presidente dos EUA.34

Na Monarquia parlamentar, o chefe de
Estado (monarca) é suprapartidário e
apartidário. Numa República, qualquer que
seja o sistema de governo, o Presidente é
oriundo dos partidos políticos e eleito por
estes. Por isso, em alguns países que ado-
tam o parlamentarismo, o Presidente da
República, após eleito, deve desvincular-
se da atividade político-partidária.

PRESIDENCIALISMO  NO  BRASIL

Alguns juristas no Brasil acreditam que
o atual “presidencialismo de coalizão”, pro-
duto da Constituição Federal de 1988, não
é nem presidencialismo nem parlamenta-
rismo. Este é, sem dúvida, um tema polêmi-
co. Há os que são favoráveis à adoção do
parlamentarismo em nosso país, assim
como os que defendem o fortalecimento
do presidencialismo, com ampliação dos
poderes presidenciais.35

Uma peculiaridade
brasileira é o vice-pre-
sidente assumir interi-
namente a Presidência
da República sempre
que o seu titular se au-
senta do território naci-
onal.36 Tal prática, res-
quício de uma época
em que os transportes
e as comunicações eram
mais lentos, cria uma
situação ambígua –
pois, mesmo no exteri-

or, o Presidente da República continua a agir
em nome do Estado brasileiro (inclusive assi-
nando tratados e acordos internacionais).

Apesar das críticas ao seu funcionamen-
to, o presidencialismo brasileiro resistiu às
inúmeras crises por que passou o Brasil no
século XX – inclusive uma tentativa
malsucedida de reviver o parlamentarismo,
no início dos anos 60. Dois plebiscitos, reali-
zados em 1962 e em 1993, deram ampla vitória
ao presidencialismo, conferindo inegável le-
gitimidade a esse sistema de governo.

Contudo, algumas críticas ao modelo par-
tem dos próprios adeptos do presidencialis-
mo. Um questionamento é decorrente da exis-
tência de um número exagerado de ministéri-

34 Ibidem.
35 Ibidem.
36 Artigo 79. Cf. Assembleia Nacional Constituinte, Op. cit.
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os e outros órgãos, diretamente subordina-
dos ao Presidente da República. Isso pode
criar um “vácuo de poder”, uma vez que o
chefe do governo encontrará dificuldade em
supervisionar tudo pessoalmente.37

Paralelamente a essa tendência de cres-
cimento da estrutura do Executivo, surgiu –
a partir do final dos anos 60 do século pas-
sado – a figura do “superministro” encarre-
gado da coordenação política do governo.
Originalmente tal função era desempenha-
da pelo ministro da Fazenda ou do Planeja-
mento. Mais recentemente, tem ficado a car-
go do ministro-chefe da Casa Civil.

No singular modelo presidencialista
francês, criado sob inspiração do então
Presidente Charles de Gaulle, no início dos
anos 60 do século passado, existe a figura
de um primeiro-ministro, encarregado do
dia a dia da administração pública. Dessa
maneira, o Presidente da República france-
sa pode ocupar-se das relações exteriores
e dos demais assuntos típicos de Estado.

O sistema de governo francês costuma ser
classificado como “híbrido” e chamado por
alguns de “semipresidencialismo” – por admi-
tir a dissolução da Assembleia Nacional pelo
Presidente e incluir uma “cláusula de co-habi-
tação”, a qual entra em vigor apenas quando
o Presidente da República e o primeiro-minis-
tro forem de partidos ou coalizões diferentes.
Contudo, tais dispositivos não fazem parte da
sugestão apresentada a seguir.

PRESIDENCIALISMO
REFORMULADO

Em trabalhos anteriores, sugerimos que as
atribuições do Presidente da República no
Brasil fossem reformuladas (ver Organograma

no 1). Este poderia exercer diretamente o co-
mando supremo das Forças Armadas, super-
visionando pessoalmente os assuntos liga-
dos à defesa nacional, às relações exteriores e
à segurança institucional (que inclui a área de
inteligência estratégica).38

Não haveria necessidade de Ministério da
Defesa – pois o Presidente da República atua-
ria como o seu próprio ministro da Defesa. A
defesa nacional e as demais áreas diretamente
subordinadas ao Presidente teriam orçamen-
tos autônomos e impositivos, ficando a ges-
tão dos recursos a cargo de cada pasta. O
controle da execução orçamentária dessas áre-
as poderia ficar com a Casa Civil (que perderia
sua função de coordenação política).

A Casa Civil, a Secretaria-Geral e o Ga-
binete de Segurança Institucional são com-
ponentes orgânicos da Presidência da Re-
pública. Já o Conselho da República e o
Conselho de Defesa Nacional (CDN), cujas
atribuições e composição são definidas
pela Constituição, reúnem-se somente
quando convocados pelo Presidente.39

Na estrutura revista, o Conselho Militar
de Defesa (CMD) e o Estado-Maior de De-
fesa (EMD) passariam a ser subordinados
diretamente ao Presidente, ficando outras
funções de coordenação a cargo de uma
Secretaria de Coordenação de Defesa (SCD).
Os ministros da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica, o chefe do EMD e o secretário
de Coordenação de Defesa integrariam o
CMD, que se reuniria regularmente.40

Em caso de mobilização geral ou parcial,
poderiam ser ativados diversos Comandos
Conjuntos, diretamente subordinados ao Pre-
sidente da República. Um Comando Conjunto
é constituído por forças navais, terrestres e
aéreas de um mesmo país, sob comando unifi-

37 Cf. Pesce & Da Silva, “O Presidente e as Forças Armadas”, Op. cit.
38 Ibidem. Cf. também Pesce & Da Silva, “Presidencialismo e Forças Armadas”, Op. cit.
39 Artigos 89, 90 e 91. Cf. Assembleia Nacional Constituinte, Op. cit.
40 Cf. Pesce & Da Silva, “Presidencialismo e Forças Armadas”, Op. cit. Cf. também Pesce & Da Silva, “O

Presidente e as Forças Armadas”, Op. cit.
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cado. Um Comando Combinado, por sua vez,
é constituído por forças de diferentes países.41

O Ministério das Relações Exteriores
(MRE) também ficaria sob a subordinação
direta do Presidente. O primeiro mandatá-
rio da República se ocuparia pessoalmente
dos assuntos típicos de Estado. Os demais
assuntos do governo e da administração
do País ficariam a cargo de um presidente
do Conselho de Ministros ou primeiro-mi-
nistro, nomeado e demitido livremente pelo
Presidente da República.42

Como vimos, a função de “supermi-
nistro” coordenador dos assuntos de go-
verno não é estranha à
administração pública
brasileira. Desde o fi-
nal dos anos 60 do sé-
culo XX, esta vem sen-
do desempenhada, de
maneira um tanto infor-
mal, por um dos minis-
tros de Estado. Então,
por que não oficializá-
la de uma vez, confe-
rindo a quem a exerce
o título correto?

Este primeiro-ministro (assim como qual-
quer ministro a ele subordinado) também
poderia ser demitido por moção de descon-
fiança ou censura, por maioria absoluta (em
uma só votação) do plenário da Câmara ou
do Senado. Embora com contrapesos, o sis-
tema de governo permaneceria presiden-
cialista. Em alguns aspectos, haveria se-
melhança com o modelo francês atual.

O propósito principal seria preservar a au-
toridade do chefe de Estado, liberando-o do

dia a dia da administração pública para que
pudesse se dedicar aos assuntos estratégi-
cos e de longo prazo. As negociações com os
partidos e o Legislativo ficariam a cargo do
primeiro-ministro e de sua equipe, que seriam
duplamente responsáveis, perante o Presidente
da República e o Congresso Nacional.43

CONCLUSÃO

A distinção entre Estado (permanente e
apartidário) e governo (temporário e parti-
dário) é essencial, para uma visão realista
da política e das relações internacionais. O

realismo é indispensá-
vel, quando se trata
dos assuntos ligados
à defesa da soberania
e dos legítimos interes-
ses nacionais. Quando
a segurança e a sobre-
vivência de uma nação
estão em jogo, não há
lugar para devaneios
idealistas.

Para que as Forças
Armadas sejam um

instrumento do Estado é preciso, em pri-
meiro lugar, que haja Estado. As relações
internacionais pressupõem a existência de
comunidades políticas independentes,
dotadas de governo, as quais afirmam sua
soberania sobre um território e uma popu-
lação. O Estado nacional é a única forma
de organização política democrática, de efi-
cácia comprovada, atualmente disponível.44

Dinheiro e armas constituem a base de
qualquer Estado, embora os neorrealistas

41 Cf. Pesce & Da Silva, “Presidencialismo e Forças Armadas”, Op. cit. Cf. também Presidência da
República, Decreto no 6.703, de 18/12/2008, Op. cit. Cf. ainda Pesce, “Comentários sobre a END”,
Op. cit.

42 Cf. Pesce & Da Silva, “Presidencialismo e Forças Armadas”, Op. cit. Cf. também Pesce & Da Silva, “O
Presidente e as Forças Armadas”, Op. cit.

43 Ibidem.
44 Cf. Pesce, “Estados soberanos e defesa nacional”, Op. cit.
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divirjam dos realistas clássicos ao afirmar
que o objetivo primário de um Estado, no
âmbito das relações internacionais, não é
maximizar seu poder, mas sua segurança. O
investimento de recursos na sua defesa
decorre da necessidade de assegurar sua
própria sobrevivência.45

Tanto os liberais como a esquerda ten-
dem a menosprezar a distinção entre Esta-
do e governo. Esse menosprezo pode re-
sultar na adoção de políticas de “Estado
mínimo” e numa redução do profissiona-
lismo na administração pública, substituí-
do pelo “sistema de espólio” ou pelo apa-
relhamento do Estado.

No Império brasileiro, havia quatro pode-
res constitucionais:
Executivo, Legislativo,
Judiciário e Moderador.
O Poder Moderador era
exercido pelo imperador,
assessorado pelo Con-
selho de Estado. Com a
criação do cargo de pre-
sidente do Conselho de
Ministros em 1847, teve início um período de
relativa estabilidade político-administrativa
que perdurou por mais de 40 anos.

A primeira Constituição republicana, em
1891, adotou o sistema de governo
presidencialista. O século XX apagou da
memória dos brasileiros a experiência de
governo parlamentarista do século anteri-
or. O plebiscito sobre forma e sistema de
governo, realizado em 1993, consagrou a
República e o presidencialismo como op-
ções soberanas da maioria dos brasileiros.

Apesar disso, há várias décadas vem se
consolidando, na administração pública da
União, a figura de um “superministro” coor-
denador de governo. Ao longo dos anos,

essa função – algo semelhante à de um pri-
meiro-ministro no sistema presidencialista –
tem sido desempenhada pelos ministros da
Fazenda, do Planejamento e da Casa Civil.
Talvez haja chegado a hora de oficializá-la.

Os autores não defendem o retorno ao
parlamentarismo e ao Poder Moderador,
como no tempo do Império. O Presidente
da República, eleito pelo voto direto, deve
manter todas as suas prerrogativas – in-
clusive a de nomear os seus ministros e
demais auxiliares diretos, sejam estes civis
ou militares.

Segundo o princípio de administração,
conhecido como “princípio da amplitude
de controle”, um chefe não deve ter menos

do que três, nem mais
do que sete ou oito
subordinados diretos.
Há necessidade de re-
duzir o número de mi-
nistérios, ou agrupá-
los. Nenhum presiden-
te consegue governar,
nem administrar, com

quase 40 ministros (além de outros asses-
sores) diretamente subordinados a ele.46

Preocupa-nos especialmente a área de
defesa. A lógica do modelo norte-america-
no, que inspirou a criação do Ministério da
Defesa no Brasil, foi liberar o Presidente
do trato direto dos assuntos ligados à área
militar, nomeando um ministro para encar-
regar-se da direção superior de tais assun-
tos. Por que não inverter tal lógica, seguin-
do o modelo francês?

A defesa nacional e as relações exterio-
res são assuntos de Estado, e não apenas
de governo. Estas duas áreas, assim como
a de segurança institucional (que inclui a
inteligência estratégica), devem ficar dire-

45 Cf. Pesce, “As Forças Armadas e o Orçamento da União em 2005”, Op. cit.
46 Cf. Pesce & Da Silva, “O Presidente e as Forças Armadas”, Op. cit. Cf. também Iberê Mariano da Silva,

“Liderança, comando e administração”, Monitor Mercantil, Rio de Janeiro, 6/10/2007, p. 2 (Opinião).
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47 Cf. Eduardo Italo Pesce & Iberê Mariano da Silva, “Gaulismo tropical”, Monitor Mercantil, Rio de
Janeiro, 6/1/2009, p. 2 (Opinião).

48 Ibidem.

tamente subordinadas ao Presidente da
República. As demais poderiam ficar a car-
go de um primeiro-ministro e de sua equipe
– que seriam duplamente responsáveis,
perante o Presidente e o Congresso.

As áreas sob supervisão direta do Pre-
sidente da República passariam a ter orça-
mentos anuais impositivos, atendendo a
uma antiga necessidade. Isto seria um pas-
so importante para que o Orçamento da
União no Brasil deixasse de ser meramente
autorizativo e viesse a se transformar num
instrumento mais eficaz de planejamento
da administração pública.

Para fortalecer o Estado brasileiro, a
revalorização dos militares e dos servidores

públicos civis também é essencial. Durante a
década de 90 do século XX, os quadros do
Serviço Público Federal foram abalados pela
terceirização e pelas privatizações. De certa
forma, só o Itamaraty e as Forças Armadas
conseguiram resistir ao “tsunami” neoliberal
de desmonte do Estado nacional no Brasil.47

No século XXI, as Forças Armadas e o
Serviço Diplomático terão que formar uma
parceria imbatível para atuar na defesa da
soberania e na preservação da paz e da se-
gurança.48 Oxalá o profissionalismo existen-
te nestes dois setores possa ser estendido
às demais áreas da administração pública.
Só assim será possível evitar ou reverter uma
grave crise do Estado brasileiro.
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